PARECER N° 269, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1582, DE 2015
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe objetiva instituir a Campanha de Combate às Drogas nas escolas públicas e privadas do estado de São Paulo.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 159ª a 1ª Sessões Ordinárias (de 14/12 a 02/02/2016), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Nesse passo, registro que a instituição de programa no âmbito da Administração constitui ato inerente à função constitucionalmente deferida ao Poder Executivo, e tal criação por via legislativa, de iniciativa parlamentar, não guarda a indispensável consonância com os mandamentos decorrentes do princípio da separação dos Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição da República e no artigo 5º da Constituição do Estado.

Além do vício de iniciativa o Artigo 3º, do presente projeto também invade ações privativas da Administração Pública quando ordena a forma como o evento se realizará. 

Desta forma, com o intuito de sanar o vício apontado, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n° 1582, de 2015 a seguinte redação:

“Autoriza o Poder Executivo a Instituir a Campanha de Combate às Drogas nas escolas públicas e privadas do Estado de São Paulo.”

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1° – Fica o Poder Executivo autorizado a Instituir a “Campanha Estadual de Combate às Drogas” nas escolas da rede pública e privada do estado de São Paulo, com os seguintes objetivos:

I – veicular informação e promover discussões sobre os riscos do uso de drogas lícitas e ilícitas;

II – difundir boas práticas tendentes à redução da oferta, da demanda e dos danos relacionados ao consumo de drogas lícitas e ilícitas, bem como as relativas ao tratamento e recuperação dos usuários de drogas;

III – conscientizar os alunos acerca dos prejuízos e custos sociais representados pelo uso de drogas lícitas e ilícitas;

IV- divulgar iniciativas, ações e campanhas de prevenção do uso de drogas lícitas e ilícitas;
V- acolher e encaminhar os usuários de drogas para tratamento e recuperação, priorizando sua reinserção psicossocial e ocupacional;

VI – orientar os alunos sobre as infrações penais relacionadas às drogas lícitas e ilícitas.

Artigo 2º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n°1582, de 2015, na forma do substitutivo ora proposto.

a) Gilmaci Santos – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 25/5/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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